
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0090740-93.2012.815.0000.
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado..
Agravante : Rodolfo Nunes de Figueiredo Cavalcanti.
Advogado : Túlio Terceiro Neto Parente Miranda.
Agravado : Ilka Maria Nascimento Araújo.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
MONITÓRIA.  CITAÇÃO  DA  PARTE
PROMOVIDA NÃO EFETUADA.  AUTOR QUE
NÃO  DISPÕE  DE  MEIOS  PARA
LOCALIZAÇÃO  DO  ATUAL ENDEREÇO  DA
DEMANDADA.  EXPEDIÇÃO  DE  OFÍCIOS.
POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS  DA
CELERIDADE  E  DA  EFETIVIDADE  DA
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
PROVIMENTO. 

- No caso concreto, seria demasiadamente burocrático
determinar  que  o  ora  agravante  fosse  obrigado  a
esgotar outras vias antes de requerer a expedição de
ofícios a instituições públicas ou privadas que possam
informar o endereço da recorrida, tendo em vista que,
exceto a  de natureza cambiária, não detém qualquer
outra  relação  com  a  emitente  do  cheque,  ora
promovida.

-  O  deferimento  da  diligência  requerida  pelo  autor,
visando obter informação precisa e fidedigna acerca
do  atual  endereço  da  demandada,  é  plenamente
justificável  e  se  coloca  em  harmonia  com  os
princípios do processo civil, dentre os quais destaco o
da  celeridade  e  da  efetividade  da  prestação
jurisdicional.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.
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Trata-se de  Agravo de Instrumento, fls. 02/08, interposta por
Rodolfo  Nunes  de  Figueiredo  Cavalcanti contra  decisão  interlocutória
proferida pelo Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital que,
nos autos da  Ação Monitória  ajuizada pelo ora recorrente em face de  Ilka
Maria Nascimento Araújo, indeferiu o pedido incidental de documentos em
face  do  Banco  Santander,  visando  obter  o  endereço  da  promovida,  que  se
encontra em local incerto.  

Aduz o agravante, em resumo, que ajuizou ação monitória em
face da promovida, objetivando a cobrança de cheques prescritos. 

Narra que, requerida a citação por mandado, a promovida não
foi  localizada,  porquanto já não residia  no endereço informado em sede de
exordial, o qual constava no verso do cheque emitido por aquela.  

Destaca que não detém qualquer relação pessoal  com a  parte
adversa,  apenas  de  natureza  cambiária,  não  tendo  meios  de  descobrir  o
endereço desta. Neste contexto, assevera que requereu ao magistrado singular
que  oficiasse  ao  banco  sacado,  requisitando  que  a  instituição  financeira
informasse o endereço cadastral da promovida, ou, de forma subsidiária, que o
juízo determinasse a citação por edital.

No  entanto,  como  dito,  seu  pleito  fora  indeferido,  sob  o
fundamento de que não havia esgotado as possíveis diligências no sentido de
localizar o endereço da demandada. 

Assim, através da presente irresignação busca a reformava da
decisão interlocutória, alegando ser possível o pedido incidental de exibição de
documentos  em  face  do  banco  sacado  com  a  finalidade  de  se  perquirir  o
endereço do emitente da cártula.     

Pugna,  pois,  pelo  provimento  do  recurso,  determinando-se  a
intimação do Banco Santander S.A., para que forneça o documento cadastral
que contenha o endereço da ora agravada, ou, não sendo este o entendimento
adotado, para que se determine a citação por edital.   

Prestadas informações pelo Juízo a quo, às fls. 72/73.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  manifestação  (fls.76),  pugnando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
intervenção meritória do órgão ministerial.

É o relatório.

VOTO.

Prefacialmente,  cumpre  registrar  que  estão  presentes  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto. 

Na controvérsia, como exposto, o recorrente pleiteia, a reforma
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da  decisão interlocutória  a  fim  de  que  seja  determinada  a  intimação  da
instituição  financeira  sacada,  para  que  forneça  o  documento  cadastral  que
contenha o endereço da parte ora agravada, ou, não sendo este o entendimento
adotado, que se determine a citação editalícia nos autos originários. 

Data  vênia  a  respeitável  posição  do  magistrado  singular,
entendo que a decisão recorrida merece reforma.

Destarte, na hipótese em apreço, verifico desarrazoado impor ao
ora recorrente que adote outras providências no sentido de localizar o endereço
da demandada. 

Isso porque a relação das partes é de natureza cambiária, sendo
a ação principal uma monitória por meio da qual o autor objetiva o pagamento,
de cheques prescritos emitidos pela demandada.

Assim, tendo a promovida informado seu endereço no verso das
cártulas emitidas, o autor ajuizou a demanda requerendo a citação daquela na
localidade ali apontada.

Contudo,  como  se  pode  ver,  a  citação  restou  frustrada,
porquanto a demandada não mais residia no endereço supramencionado.  

Destaco  que,  diante  deste  cenário,  o  ora  agravante  protocolou
diversas petições justificando a impossibilidade de obter o novo endereço da
promovida, bem como requerendo a expedição de ofício ao Tribunal Regional
Eleitoral  do  Rio  Grande  do  Norte,  objetivando  obter  as  informações  em
comento. No entanto, o juízo  a quo indeferiu todos os pedidos, por entender
que a busca do paradeiro do devedor é diligência que incumbe ao autor. 

Todavia, em que pese o entendimento do magistrado, ressalto
que o acesso à justiça implica viabilizar os meios da prestação jurisdicional,
não se podendo tolher as iniciativas cabíveis tendentes à localização da parte
acionada  judicialmente,  sob  pena  de  macular  o  princípio  constitucional  da
inafastabilidade do acesso à Justiça. 

Ora,  no  caso  em  particular,  vislumbro  que  seria
demasiadamente burocrático determinar que o ora agravante fosse obrigado a
esgotar  outras  vias  antes  de  requerer  a  expedição  de  ofícios  a  instituições
públicas ou privadas que possam informar o endereço da recorrida, tendo em
vista que, exceto a de natureza cambiária, não detém qualquer outra relação
com a emitente do cheque.

Não  fosse  isso,  ao  que  parece,  a  parte  promovida  reside  no
Estado do Rio Grande do Norte, dificultando ainda mais a obtenção do seu
novo endereço. 

Neste  trilhar  de  ideias,  vislumbro  que  o  deferimento  da
diligência requerida pelo autor, visando obter informação precisa e fidedigna
acerca do atual endereço da demandada, é plenamente justificável e se coloca
em harmonia com os princípios do processo civil contemporâneo, dentre os
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quais destaco o da celeridade e da efetividade da prestação jurisdicional.

A repeito  do  tema,  trago  à  baila  os  seguintes  precedentes
jurisprudenciais, in verbis:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
MONITÓRIA.  ENDEREÇO  DA  PARTE
DEMANDADA. CONSULTA  AO  SISTEMA
BACENJUD.  POSSIBILIDADE.  A  obtenção  do
endereço  da  parte  demandada  é  providência  que
cabe  ao  credor,  podendo  ser  realizada  através  de
pesquisa ou requisição judicial quando esgotadas as
medidas ao alcance da parte. No caso, tendo a autora
esgotado todos os meio de localização do endereço
da ré,  cabível o  deferimento do pedido de consulta
através  do  sistema  BACENJUD.  RECURSO
PROVIDO LIMINARMENTE COM BASE NO ART.
557,  §1º-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
(Agravo  de  Instrumento  Nº  70061626248,  Décima
Sétima  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Liege  Puricelli  Pires,  Julgado  em
25/09/2014). (grifo nosso). 

E, 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ENSINO
PARTICULAR.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CITAÇÃO.
LOCALIZAÇÃO  DO  RÉU.  EXPEDIÇÃO  DE
OFÍCIOS. POSSIBILIDADE. Esgotadas as formas
que a parte dispunha para tentar obter endereço da
ré/agravada,  é  reconhecido como dever  do Estado,
por  meio  dos  bancos  de  consultas  disponíveis  ao
Poder  Judiciário,  que  defira  as  diligências
postuladas. O acesso à justiça implica viabilizar os
meios da prestação jurisdicional, descabendo tolher
as  iniciativas  cabíveis  tendentes  à  localização  da
parte acionada judicialmente, sob pena de conduzir-
se  o  feito  ou  para  a  nulidade  diante  de  uma
precipitada citação editalícia, ou para a negativa de
prestação  da  tutela  jurisdicional  pretendida.
RECURSO  PROVIDO.  (Agravo  de  Instrumento  Nº
70061280608,  Quinta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator:  Maria  Claudia  Cachapuz,
Julgado em 26/08/2014).” (grifo nosso). 

Por tudo o que foi exposto,  DOU PROVIMENTO ao Agravo
de  Instrumento, reformando a  decisão  proferida  pelo  Juízo  a  quo  para
determinar que seja expedido ofício ao Banco Santander S.A, a fim de que
informe o endereço atualizado da promovida. 

Agravo de instrumento nº  0090740-93.2012.815.0000                                                                                                                                         4 



É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado, para substituir a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente
ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.
Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

         
           Gustavo Leite Urquiza
    Juiz de Direito Convocado -  Relator
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